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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Oficio  n°. 486/2020-GAP 

Paraguagu Paulista-SP, 10 de agosto de 2020;  

VG-To 	ao  

A Sua Excelência o Senhor 
Sérgio Donizete Ferreira 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista 
19703-060 Paraguagu Paulista-SP 

Assunto: Veto Total ao Projeto de Lei Complementar n° 006/2020 (Autógrafo n° 
033/2020), de autoria do Vereador Vitor Bini Teodoro. 

Senhor Presidente: 

- Nos termos do § 10 do  art.  57, combinado com o inciso VI do  art.  70 da Lei 
Orgânica do Municipio, comunicamos a Vossa Excelência que estamos apondo 
VETO TOTAL ao Projeto de Lei Complementar, n° 006/2020 (Autógrafo n° 
033/2020), de autoria do Vereador Vitor/  Bini Teodoro, que "Dispõe sobre a 
modificação do  art.  176 e parágrafo Onico da Lei Complementar n° 02/1997 — 
Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio de Paraguaçu Paulista". 

Ouvidos, a Procuradoria Juridica do Municipio e o Departamento 
Municipal de Administração e Finanças manifestaram-se pelo veto total ao Projeto 
de • Lei Complementar n° 006/2020, pelas seguintes razões-: 

A matéria em si, não está inserida entre aquelas reservadas a iniciativa 
legislativa. Compete a Prefeita o.  envio de propositura que regule esse tipo de 
rnatéria, uma vez que o ge'renciamento do Municipio e dos servidores públicos lhe 
compete, nos termos do inciso ll e XXIV do  art.  70 da Lei Orgânica do Municipio, 
sendo certo que este dispositivo tem seu apoio constitucional no que preceitua o 
inciso II do  art.  84 da Constituição Federal. 

Conforme ainda a Lei Orgânica Municipal, cabe ao Vereador, apenas e 
tão somente deliberar sobre esse assunto, quanto o projeto for oriundo do Poder 
Executivo, o que não é o caso. Vejamos o que diz o inciso XVI do  art.  14 da Lei 
Orgânica do Municipio: 
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Art.  14.Cabe â Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, dispor 
sobre as matérias de interesse local, especialmente: 

XVI - deliberar sobre os projetos oriUndos do Executivo quanto aos 
servidores municipais, criando cargos, empregos e funções e fixando a sua 
remuneração e a revisão geral e anual, bem como planos de carreira, 
reestruturação administrativa e vantagens pecuniárias, com exclusão dos 
servidores da Câmara, objeto de iniciativa da Mesa Diretora; 

Além disso, compulsando ainda a Lei Orgânica do Município, pode-se 
verificar que referida matéria do Projeto de Lei Complementar n° 006/2020 NÃO 
CONSTA como matéria PRIVATIVA do Poder Legislativo, ou seja, o  art.  15 e 
seguintes da Lei Orgânica do Município descreve pontualmente quais são as 
matérias de competência privativa da Câmara de Vereadores e dentre elas não está 
a criação de gratificação ou vantagem pecuniária para servidores do Poder 
Executivo. 

Não bastasse o acima disposto, a concretização do objeto implica em 
gastos na folha de pagamento municipal, conforme informações prestadas pelo 
Diretor do Departamento de Administração e Finanças, o que, em tese, exige que a 
propositura seja instruída com estudo de impacto orçamentário e financeiro, em face 
do que dispõe os  arts,  16 e 17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 — Lei de 
Responsabilidade Fiscal, e nossa Legislação Maior, já que reflete consideravelmente 
na folha salarial. 

Como se sabe, cabe também privativamente ao Prefeito, nos termos do 
inciso XXIV do  art.  70 da Lei ,Orgânica do Municipio, dar cumprimento a todas as 
prescrições da Lei de Responsabilidade Fiscal, principalmente no que diz respeito 
ao controle de gastos com pessoal e seus limites, endividamento do Mimicipio, 
emissão e encaminhamentos dos relatórios de Gestão Fiscal e Resumido de 
Execução Orçamentária, sob pena de aplicação de penalidades e sanções 
pecuniária, controle dos gastos públicos com a correta execução orgamentária. 

,O funcionamento e a organização da administração é competência 
exclusiva do gestor públic,o. Tal fato está previsto, também, na Constituição Federal, 
no  art.  61, §1°, inciso II, alíneas "a" e "b":  

Art.  61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal 
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 10 São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis qbe: 
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II - disponham Sobre: 
- 6) criação de cargos, funções ou empregos públicos  pa  administração direta 
e‘autáróirka ou aumento'de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orgamentária, 

. serviços pabliCos e pessoal da administração dos Territórios; 

0 Projeto de Lei Complementar n° 006/2020 é inconstitucional, pois 
invade a competência do Chefe do Poder Executivo', violando assim o principio 
Constitucional da separação harmônica entre os Poderes. 

O PrOjeto de Lei Complementar n° 006/2020, ora em exame, traz  urn  vicio 
recorrente, qual seja, o da inconstitucionalidade, já que a matéria por ele tratada 
insere-se no rol das matérias de competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo, no tocante a organização da administração e seus servidores, ao impor 
ao Municipio uma gratificação para quem possui pós-graduação, mestrado ou 
doutorado, o que aumentará, em muito, os custos com a _folha de pagamento dos 
servidores municipais, sendo certo que cabe a Prefeita essa decisão já que o 
excesso  pa  referida folha salarial, pode incorrer no aumento do limite prudencial. Tal 
fato, se ocorrer, infringirá a Lei de Responsabilidade Fiscal — que estabelece 
limites às despesas com pessoal. 

0 aumento das despesas com pessoal no âmbito da administração 
pública e a queda de arrecadação estatal tem sido um dos principais pontos de 
preocupação dos governantes, exigindo uma atuação coordenada e assertiva. 

As despesas com pessoal devem ser acompanhadas e registradas 
conforme preceitua a Lei Responsabilidade Fiscal. Todo gestor público deve ter 
domínio sobre os limites aos quais as despesas devem ser submetidas. A definição 
desses limites corresponde ao controle substancial da coisa pública, isto 6, a busca 
pelo controle dos gastos públicos em excesso. 

' Caso o ente  politico  ultrapasse o limite de gastos com pessoal previstos 
na Lei Responsabilidade Fiscal, o Municipio poderá não receber transferências 
voluntárias, deixar de obter garantia de outro ente e não conseguir contratar 
operações de crédito. 

Portanto, o ParlamentarNereador, ao elaborar uma propositura, não pode 
inserir em seu bojo matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder 
Executivo, haja vista não deter o Legislativo competência, para administrar a 
máquina pública. 

Referido projeto de lei usurpa a competência da Prefeita e ofende o 
principio da separação dos Poderes ao criar gratificação que impacta diretamente na 
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folha salarial e no orçamento do Município. Outrossim, interfere na gestão, cuja 
competência é privativa e exclusiva do gestor da coisa pública, ficando a ela 
reservada a decisão quanto a oportunidade e conveniência de sua propositura. 

Tudo que diga respeito a questões intramuros dos Orgãos da 
,Administração Pública, no que tange as suas próprias rotinas administrativas, gestão 
de seus bens e execução de suas atribuições tipicas, depende da analise da 
conveniência e decisão final da Prefeita", para adotar as medidas que lhe pareçam 
oportunas e para cujas despesas haja disponibilidade orçamentária e, ainda, se 
constituam ou não prioridades do seu governo. 

É certo, também, que não pode o Poder Legislativo criar despesas para o 
Poder Executivo e, ainda, neste caso, a despesa gerada  sera  grande e continua. 

Por fim, outro ponta que merece especial atenção é que o projeto de lei 
em analise prevê a entrada em vigor na data de sua publicação, o que também é 
ilegal nesse momento, haja vista, que existem duas legislações que impedem tal ato. 

A primeira é a Lei Complementar Federal n° 173/2020, que em seu  art.  8° 
e seguintes diz:  

Art.  8°-Na hipótese de que trata o  art.  65 da Lei Complementar n°101, de 4 
de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal ,e os Municipios 
_afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam 

, proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 
I — conceder, /a qualquer titulo, vantagem, aumento, reajustepu adequação 
de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e 

, empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença 
judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior é calamidade 
pública; 

VI - criar ou majorar auxilios, vantagens, bônus, ebonos, verbas de 
representação ou benefícios-  de qualquer natureze, inclusive os de cunho 
indenizatórici, em favor de membros de POder, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e  militates,  ou 
ainda,  de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior é calamidade; 

Portanto, de acordo  corn  a lei federal supramencionada NÃO PODE o 
Municipio criar ou conceder qualquer beneficio que implique aumento de despesa 
com pessoal por conta da pandemia da Covid-19. 

A segunda legislação especial que também impede a concessão de 
vantagens no  period()  eleitoral é a Lei Federal 9.504/1997 — Lei Eleitoral, conforme 
consta do inciso VIII do  art.  73: 
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,  Art.  73. São proibidas aos agentes públicos, Servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentesra afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos 
nos"pleitos eleitorais: 

VIII - fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder 
aquisitivo ao longo do ano da eleigão, a partir do inicio do prazo 
estabelecido no  art.  70  desta Lei e até a posse dos eleitos. 

O período vedado em questão é contado desde 7 de abril de 2020, 180.‘ 
(cento e oitenta) dias antes da data das "Eleições 2020. Por ser considerado 
precluso, esse prazo não foi alterado pela emenda constitucional que postergou a 
data da eleição O Projeto de Lei Complementar n° 006/2020 foi protocolado nessa 
Casa de Leis em 12,  de maio de 2020, dentro do  period()  eleitoral vedado, o que 
também poderá acarretar problemas de ordem legal, por descumprimento de lei. 

Por fim, Senhor Presidente e Nobres Vereadores, salientamos que o 
Executivo Municipal enviou e está em trâmite nessa Câmara Municipal desde 15 de 
outubro de 2019 o Projeto de Lei Complementar n° 017/2020, que revoga a Lei 
Complementar n°02/1,997 e dispõe sobre a reorganização do Regime Jurídico e do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município da Estância Turistica de Paraguagu 
Paulista e dá outras providências. Os  arts.  81 a 85 do Projeto de Lei Complementar 
n° 017/2020 disciplinam o '"Adicional de Titulação", designação dada ao atual 
"Adicional Universitário", e estabelece os vários critérios e percentuais de concessão 
desse tipo de beneficio ao servidor, abrangendo os títulos de graduação 
(bacharelado ou licenciatura) e de pós-graduação (lato,  sensu ou stricto sensu de,  
mestrado e doutorado):_  

Art.  81. 0 servidor efetivo portador de diploma ou de certificado universitário 
em cursos de pós-graduação terá direito ao adicional de titulação, pago a 

• titulo d&estimulo e aperfeigoamento ao seu trabalho. 
§ 1° Não fará jus ao adicional de titulação: 
I - servidor beneficiario de progressão funcional pela via acadêmica, 
instituída por legislação especifica; 	--- 
II - servidor cujo cargo tenha como pré-requisito o ensino superior; 
Ill — servidor lotado exclusivamente em cargo em comissão. 
§ 2° 0 servidor efetivo nomeado para cargo em comissão ou designado 
para exercer função de confiança tera direito ao pagamento do adicional de 
titulação, calculado sobre o valor do vencimento do cargo de origem.  
Art.  82. 0 adicional de nível titulação  sera  pagó sobre o valor do vencimento 
do servidor na seguinte conformidade: 
I — 3% (três por cento) para graduação em nível de bacharelado ou 
licenciatura, quando relacionado ao campo de atuação 'do cargo do 
servidor, exceto quando for requisito para o provimento do referido cargo; 
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II— 6% (seis por cento) quando se tratar de certificado de curso de pós- 
graduação lato sensu; 	- 
Ill — 10% (dez por cento) quando se tratar de diploma de pós-graduação 
stricto sensu de mestrado; 
IV — 20% (vinte por cento) quando se tratar de diploma de pós-graduação 
stricto sensu de doutdrado. 	. 
Paragrafo única Os percentuais a que ,se referem os incisos deste artigo 
não serão cumulativos. -  
Art.  83. A concessão de um adicional de percentual maior implicara 
automaticamente na supressão do adicional menor, ainda que o servidor 
apresente mais de um certificado ou diploma obtidos em cursos distintos.  
Art.  84. Para fazer jus ao adicional de titulação somente serão considerados 
os certificados ou diplomas que guardarem 'estreito vinculo de ordem 
programatica com a natureza do campo de atuação e com as atribuições do 
cargo do servidor. 	 . 
§ 1° No caso de pós-graduação lato sensu, somente seraaceito certificado 
de  curbs  de especialização com matriz curricular com carga  minima  de 360 
(trezentos e sessenta) horas. 	 . 
§ 2° A analise e aceitação dos certificados e/ou diplomas apresentados 
serão realizadas por uma comissão designada por ato do Prefeito ou 
Presidente da Câmara, Autarquia ou Fundação Pública.  
Art.  85. '0 servidor interessado deverá apresentar requerimento ao Prefeito 
ou Presidente da Cámara, Autarquia ou Fundação Pública, comprovando o 
nivel superior requerido ou a conclusão da pós-graduação. 
Paragrafo Onico. Não terá direito ao adicionai de titulação o servidor ja 
beneficiado anteriormente pelo antigo adicional universitário. (grifos nosso) 

Assim, sendo, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, cumpre-nos. 
VETAR INTEGRALMENTE o Projeto de Lei Complementar n° 006/2020, com o 
fulcro na legislação supracitada e na forma do § 1° do  art.  57, combinado com o.. 
inciso VI do  art.  70 da Lei Orgânica do Municipio. 

Contando com a compreensão de Vossa Excelência e dos Nobres Edis 
que compõem essa egrégia Casa de Leis, esperamos que a presente propositura de 
veto seja acolhida. 

Atenciosamente. 

ARGNAF/EMS/MVR/ammm 
OF  
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(também, em 17/06/2015 a ADI julgada procedente pelo TJ SP promoveu 
alteracâo no texto do inciso XV do  art.  114) 
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CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA DE VEREADORES  

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA DE VEREADORES  

Art  14 - Cabe â Câmara de Vereadores, com,a sanção do Prefeito, dispor sobre as 
matérias de interesse local, especialmente: 
I - legislar sobre tributos municipais, isengões, anistias fiscais, remissão de dividas e 
suspensão de cobrança da divida, obedecidas ás restrições contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal quanto á renúncia de receita; 
II - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orgameritos anuais, bem como
autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais, nos moldes e nos prazos fixados 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal e conforme normas técnicas e regras modernas de 
peças orçamentárias, principalmente quanto à fixação da estimativa de receita e previsão 
das despesas; 	 • 
Ill - votar, entre outras, as leis: Diretrizes Gerais de Desenvolvimento Urbano, Plano Diretor, 
Parcelamento do Solo Urbano ou de Expansão Urbana, Uso e Ocupação do Solo Urbano e 
de Expansão Urbana, Código de Obras e Código de Posturas, todos revestidos dos 
instrumentos e procedimentos preconizados pelo Estatuto da Cidade, para o uso adequado 
do solo urbano e o crescimento sustentado do perimetro urbano, em conciliação com os 
interesses rurais; 	• 
IV - deliberar sobre a obtenção e a permissão de serviços públicos, bem como sobre a 
forma e os meios de pagamento; 
V - autorizar subvenções; 
VI - deliberar sobre a concessão e a permissão de serviços públicos, bem como sobre a 
concessão de obras publicas; 	 . 

Art.  12 - 0 Poder Legislativo é exercido pela  Camara  de Vereadores de Paraguagu Paulista, 
composta por representantes do' povo, eleitos no Município em pleito direto, pelo sistema 
proporcional de voto, para um mandato de quatro anos.  
Art.  13 - O número de vereadores será fixado pela Constituição federal, processando-se o 
pleito municipal, sob o comando dás normas da legislação eleitoral e partidária em vigor na 
época das eleições e segundo as instruções das Cortes Eleitorais (Tribunal Regional e' 
Superior Tribunal Eleitoral). 
Parigrafo (Mica —A Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista fica composta por 13 (treze) 
Vereadores a partir da Legislatura 2009/2012. (paragrafo único incluido por mero da Emenda a LOM n° 
29/11) 

VII - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo; 
VIII - deliberar sobre a permissão e a concessão de uso e sobre a concessão de direito real 
de uso debens imóveis municipais; 
IX - regular o depósito das disponibilidades do Municipio, observando o que estabelece a 
Constituição Federal; 

, X - autorizar a alienação de bens imóveis, vedada a doação sem encargo; 
XI - autorizar consórcios  Corn  outros Municipios, convênios, termos de colaboração e termos 
de fomento com terceiros; (redação dada pela Emenda n°31 de 05/09/2017) 	 ` 
XII - legislar sobre alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
XIII - estabelecer os critérios para a delimitação do perimetro urbano; 
XIV - instituir e delimitar as zonas urbanas e de expansão urbana, observando, quando for o 
caso, a legislação federal; 
XV - elaborar b Projeto de Lei, por intermédio da Mesa Diretora e -deliberar sobre os 
subsidios dos agentes,  politicos  locais (Prefeito, Vice, Vereadores e Secretários Municipais), 
obedecidos os limites constitucionais e as disponibilidades orçamentárias, bem como a 
:forma remUneratória prevista no  art.  39, § 4°, da CF; 
XVI - deliberar sobre os projetos oriundos do Executivo quanto aos servidores  municipals,  
criando cargos, empregos e funções e fixando a sua remuneração e a revisão geral e anual, 
bem como planos de carreira, reestruturação administrativa e vantagens, pecuniárias, com 
exclusão dos servidores da Câmara, objeto de iniciativa da Mesa Diretora. 

Parágrafo Onico - Salvo disposição em contrário, as deliberações da Câmara de 
Vereadores são tomadas por maioila de votos, presente a maioria de seus membros. 

9 



técnica  legislative,  • bastando que definam a pretensão dos proponentes, submetidos, ao 
depois, à Comissão de Redação e Justiça, para ordenação lógica e gramatical. 

§3° - O Presidente da Câmara Municipal, preenchidas as condições de 
admissibilidade pre.vistaá nesta lei, não poderá negar seguimento ao projeto, devendo 
encaminhá-lo as comissões componentes. 

§4° - As Comissões Permanentes da Câmara de Vereadores incumbidas de examinar 
os projetos de lei de iniciativa popular; apenas se manifestarão no sentido de esclarecer o 
Plenário.  
Art.  57 - Aprovado o projeto de lei, o Presidente da Câmara Municipal, no prazo de dez dias 
(Reis, enviará o autógrafo ao Prefeito, que, aquiescendo, o sancionará. 

§1° - Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou 
contrário a esta lei ou ao interesse público, veta-lo-6, total ou parcialmente, no prazo de 
quinze  dies  úteis, contados da data do 'seu recebimento, e comunicará os motivos do veto, 
dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Câmara Municipal. 

§2° - 0 veto parcial abrangerá o texto integral de'artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea. 

§3° - Decorrido o prazo de quinze dias úteis, a falta de comunicação dos motivos do 
veto, no prazo estabelecido no parágrafo primeiro, importará sanção. 

§4°  - 0 veto será apreciado pela  Camara  Municipal em sessão plenária, dentro de 
trinta (30) dias a contar de seu recebimento, e  so  será rejeitado pelo voto nominal da maioria  
absolute  dos vereadores. 	- 

§5° - Se o veto for rejeitado, será o projeto enviado ao Prefeito para promulgação. 
§6° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no § 40, o veto será colocado 

na ordem do dia das sessões subsequentes, sobrestadas as demais proposições até sua 
votação final. 	, 

§7° - Se o projeto não for promulgado dentro de quarenta e oito horas pelo Prefeito, 
nos casos dos §§ 3° e 50, o Presidente da Câmara Municipal o promulgará, e se este não o 
fizer em igLial prazo, caberá ao Vice-Presidente fazê-lo.  
Art.  58 - 0 Presidente da  Camara  Municipal mandará publicar, como medida integrante do 
processo legislativo, o inteiro teor do texto e -de  respective  exposição de motivo de qualquer 
projeto de lei recebido, antes de remetê-lo as comissões

• 	

. 

SUBSEÇÃO
•  

	V 
DOS DECRETOS LEGISLA TIVOS E-DAS RESOLUÇÕES  

Art.  59 - Os decretos legislativo são deliberações do Plenário sobre matérias de sua 
exclusiva competência e apreciação  politico-administrativa, para produzir seus -principais 
efeitos externos e deverão ser divulgados oficialmente. 

Parágrafo Unico - Os decretos legislativos são próprios para, entre outras, regular as 
seguintes matérias: 
I - Revogado 
II - cassação de mandato; 
Ill - aprovação ou rejeição de contas; 
IV - concessão de títulos honorificos; 
V - concessão de licença ao Prefeito.  
Art.  60 - As resoluções, deliberações do Plenário sobre matéria de sua exclusiva - 
competência e apreciação  politico-administrativa, para produzirem seus principais efeitos no 
interior da Câmara, serão promulgadas pelo Presidente da Câmara. 

Parágrafo Onico - As resoluções legislativas são próprias para, entre outras, regular 
as seguintes matérias; 

concessão de licença aos Vereadores; 
II - aprovação e alteração do Regimento Interno; 
Ill - aprovação de precedentes regimentais; 
IV - Revogado. 
V - Revogado. 

SUBSEÇÃO VI 

	

, DAS EMENDAS 	 •  

Art.  61 - M propostas, até sua aprovação pelo Plenário, observado o que estabelece esta 
Lei Orgânica, podem ser emendadas por proposta de qualquer Vereador. 



fato ou de direito seja inconciliável com o exercício do mandato. 
§2° - Se o Prefeit6 não tomar posse nos dez dias subsequentes fixados para tal, salvo 

motivo releyante, -aceito pela  Camara  de Vereadores, seu cargo será declarado vago, \por 
ato do Presidente da  Camara  Municipal. 	 - 	 • 

§3° - No ato da posse o Prefeito apresentará declaração de bens; renovável 
anualmente.  
Art.  69 - O exercício do mandato dar-se-a, automaticamente, com a posse, assumido o 
Prefeito todos os direito e obrigações inerentes. 	 • 

Parágrafo Onico - A transmissão de cargo, quando houver, dar-se-6 no gabinete do 
iscais e contábeis 

indispensáveis. 	 • 

SUBSEÇÃO  It  
DAS ATRIBUIÇÕES  

Art.  70 - Compete, privativamente, ao Prefeito: 
I - representar o Município, salvo em juizo, onde a representação .caberá aos Procuradores 
Municipais; 
II - exercer, com apoio dos auxiliares diretos, a direção superior da administração local;  
III  - nomear e exonerar os servidores municipais; 
IV - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta lei; 
V - sancionar, promulgar e mandar publicar as leis, indicando sua autoria, bem corno expedir 
decretos e regulamentos para sua fiel execução; 
VI - vetar, total ou parcialmente, projetos de lei; 
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração municipal, na forma da 
lei; 
VIII - celebrar consórcios, convênios, termos de colaboração e termos de fomento com 
terceiros, nos termos desta lei, depois de devidamente autorizado pela  Camara  de 
Vereadores; (redação dada pela Emenda n° 31, de 05/09/2017) 
IX - declarar a utilidade ou necessidade publica, ou o interesse social, de bens para fins de 
desapropriação ou de servidão administrativa; 	 - 
X - declarar o estado de calamidade publica, facultada a utilização do disposto no artigo 44, 
da Lei Federal n°. 4.320/64; 
XI - expedir atos próprios da atividade administrativa; 
XII - contratar terceiros para a prestação de serviços públicos, desde que obedecidas as 
prescrições legais, relativas aos procedimentos licitatórios e toda a legislação aplicável. 
XIII - prover e extinguir cargos públicos, e expedir atos referentes à situação funcional dos 
servidores públicos, nos termos da lei; 
XIV - enviar à  Camara  Municipal os, projetos de lei do Plano Plurianual, de Diretrizes 
Orçamentarias e do Orçamento anual, conforme disciplinado nesta lei; 	• 
XV - prestar, anualmente, a  Camara  Municipal, dentro de sessenta dias  epos  a abertura do 
ano legislativo, as contas referentes ao exercício anterior, e remetê-las, em igual prazo, ao 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 	 - 
XVI - prestar a  Camara  Municipal, em 20 dias, informações que esta solicitar; 
XVII - aplicar multas previstas em leis e contratos; 
XVIII - resolver Sobre os requerimentos, reclamações ou representações que lhes forem 
dirigidas, em matéria da competência do Executivo municipal; 
XIX - aprovar, após o competente parecer do órgão técnico da Prefeitura, projetos de 
edificação e pianos de loteamento, arruamento -e zoneamento urbano ou para fins urbanos; 
XX - solicitar o auxilio da Policia Militar do Estado de São Paulo para garantir o cumprimento 
de seus atos; , 	' 
XXI - transferir, temporária ou definitivamente, a sede da Prefeitura; • 
XXII - dar e alterar a denominação  de próprios,  vies  e logradouros públicos, nos termos da 
lei; 
XXIII - exercer outrasatribuições previstas nesta Lei. 
XXIV - dar cumprimento sa todas as prescrições da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
principalmente no que diz respeito ao controle de gastos com pessoal e seus limites, 
endividamento do Município; emissão e encaminhamentos dos relatórios de Gestão Fiscal e 
Resumido de Execução Orçamentária, sob pena de aplicação de penalidades e sanções 
pecuniárias, controle dos gastos públicos com a correta execução orçamentárias; 



XXV - encaminhar os repasses orçamentários a  Camara  Municipal até o dia 20 de cada 
mês, nos valores previstos na LOA (Lei Orçamentária Anual), sob pena de configurar crime 
de responsabilidade, nos termos da Emenda 5/00. 

Parágrafo Onico - O Prefeito,podera delegar, por decreto, as atribuições mencionadas, 
nos incisos XI', XII, XVII, XVIII e XIX aos auxiliares diretos que observarão os limites 
traçados nas respectivas delegações. 

SUBSEÇÃO  III  
DAS LICENÇAS  

Art.  71 - O Prefeito não podera ausentar-se do Municipio ou 'afastar-se do cargo, por mais 
de quinze dias consecutivos, sob pena de cassação do mandato.  
Art  72 - O Prefeito somente poderá devidamente licenciar-se: 
I - por motivo de doença devidamente comprovada; 
II - por motivo de gestação;  
III  - em razão de férias. 

§1° - 0 Regimento Interno da  Camara  de Vereadores disciplinará o pedido e o 
julgamento, pelo Plendrio, das licenças previstas neste artigo. 

§2° - 0 Prefeito, regularmente licenciado nos termos dos incisos deste artigo, terá 
direito a perceber sua remuneração integralmente. 

§3° - As férias, sempre anuais e de trinta dias, não poderão ser gozadas nos recessos 
da sessão legislativa, nem indenizadas quando, a qualquer titulo, não forem gozadas pelo 
Prefeito. 

SUBSEÇÃO IV 
DAS INCOMPATIBILIDADES  

Art.  73 - 0 Prefeito não-podera: 
I - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com o Municipio, com suas entidades descentralizadas, 
com pessoas que realizem serviços ou obras municipaiS, salvo quando o contrato obedecer 
as cláusulas uniformes;  

by  patrocinar causas de qualquer natureza contra, o Municipio ou suas entidades 
descentralizadas; 

c) ser diretor proprietário ou socio de empresa contratada pelo Municipio ou que 
receba dele privilégios ou favores. 
II - desde a posse: 

a) exercer cargo, função ou emprego público da União, do Estado ou do Municipio, de 
qualquer das entidades da Administração indireta dessas pessoas, ou por elas-controladas 
ou de concessionarias e permissionarias de serviços públicos; 

b) participar de qualquer espécie de conselho das entidades mencionadas no inciso 
anterior; 

c) exercer outro mandato eletivo. 
§1° - Não se considerará contrato de cláusula uniforme aquele decorrente de 

procedimento licitatório.' 
§2° 4 Estende-se, no que couber, aos substitutos do Prefeito, as incompatibilidades 

previstas neste artigo. , 
§3° - 0 servidor público investido no Tnandato de Prefeito,  sera  afastado do cargo, 

emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração, nos termos do  art.  38, 
inciso II, da Constituição Federal. 

SUBSEÇÃO V' 
DA SUBSTITUIÇÃO E DA SUCESSÃO  

Art.  74 - 0 Vice Prefeito substitui o Prefeito nos casos de licença e sucede-lhe nos casos de 
vaga. 

Parágrafo Único - Considera-te vago o cargo de Prefeito, e assim  sera  declarado 
pelo Presidente daCâmara, quando ocorrer morte, renúncia ou perda do mandato.  
Art.  75 - Nos casos de licença do Prefeito e do Vice Prefeito ou de vacância dos respectivos 
cargos, assumirá o Presidente da Câmara, que completara o  period°  se as vagas tiverem 
ocorrido na segunda metde do mandato. 	, 

Parágrafo Onico - Se as vagas tiverem ocorrido na primeira metade do mandato,  far- 
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CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASILDE 1988  

Vide Emenda  
ConstituciOnal n° Emendas Constitucionais 

	
Emendas ConstitOcionais de Revisão 

91,  de 2016  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no §  3° do  art.  5° 

INDICE TEMATICO  

PREAMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de urna sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interne e internacional, com a solução pacifica das  
controversies,  promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Principios Fundamentais  

Art.  1° A República  Federative  do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios é do.  Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania  

-ill-  a dignidade da pessoa humane; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 	,(Vide Lei n° 13.874,  de 2019) 

V - o pluralismo  politico.  

, Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes 
eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

Art.  2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo  
e 0 Judiciário. 

Art.  3° Constituem objetivos fundamentais da República  Federative  do Brasil': 

1 - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
, 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

Ill - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover -o bem de todos, sem preconceitos de origem,  raga,  sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formes de discriminação. 
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• Ill - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 1° A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de 
defesa ou de estado de sitio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 30  A emenda a Constituição será promulgada pelas Mesas da  Camara  dos Deputados e do 
Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

I - a forma  federative  de Estado; 

II - o voto direto, secreto,'universal e periódico; 

Ill - a separação dos Poderes; 

•IV - os direitos e garantias.individuais. 

§5 A_matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode 
ser objeto de noVa• proposta na mesma sessão  legislative.  

Subseção Ill 
Das Leis  

Art.  61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da  Camara  dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente 
da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da 
República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 10 São de iniciativa  privative  do Presidente da República as leis que: 

I - fixem Ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração; 

b) organização  administrative  e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, Seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria; 	(Redação dada  ode Emenda Constitucional n° 18,  de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas 
gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos• da administração pública, observado o disposto 
no  art  84, VI; 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 32,  de 2001) 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jundico, provimento de cargos, promoçães, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. 	(Incluída  pela Emenda- 
Constitucional n° 18,  de 1998) 

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de 
projetd de lei subscrito por, no  minim°,  um por cento do eleitorado nacional, distribuido pelo menos 
por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

• Art.  62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo submete-las de imediato ao Congresso Nacional., 
(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 32,  de 2001), 
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§ 4° Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal 
de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 

§ 5°, Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer, em segundo lugar, mais de um 
candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso.  

Art.  78. 0 Presidente e o Vice Presidente da Republica tomarão posse em sessão do 
_Congresso Nacional, prestando o compromisso de manter, defender e cumprir a Constituição,  
observer  as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, sustentar a união, a integridade e a 
independência do Brasil. 

Parágrafo único. Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Presidente ou o Vice - 
Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.  

Art.  79. Substituirá o Presidente, no caso de impedimento, e suceder- lhe-á, no de vaga, o Vice-
Presidente. 

Parágrafo (mica 0 Vice-Presidente da Republica, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei Complementar, auxiliará o Presidente, sempre que por ele convocado para missões 
especiais.  

Art.  80. Em caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, ou vacância dos 
respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente da 
Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do Supremo Tribunal Federal 

_ 	Art.  81. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da Republica,  far-se-6 eleição
noventa dias depois de aberta 'a última vaga. 

§ 1° - Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do periodo presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será feita trinta dias depois da última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da 
lei. 

§ 2° - Em qualquer dos casos, os eleitos deverão completar o período de seus antecessores.  

Art.  82. 0 mandato do Presidente da Republica é de quatro anos e terá inicio em primeiro de 
janeiro do ano seguinte ao da sua eleição. 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n° 16, 
de 1997)  

Art.  83. 0 Presidente e o Vice-Presidente da Republica não poderão, sem licença do 
Congresso Nacional, ausentar-se do Pais por  period°  superior a quinze  dies,  sob pena de perda do 
cargo. 

Seção II 
Das Atribuições do Presidente da Republica  

Art.  84. Compete privativamente ao Presidente da Republica: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 

II - exercer, com o auxilio dos Ministros de Estado, a direção superior da administração federal; 

Ill - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta COnstituição; 

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos 
para sua fiel execução; 

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

VI —  dispor, mediante decreto, Sobre: 	(Redação dada  pela Emenda Constitucional n°  
32,  de 2001) 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de 
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 	(Incluída  pela Emenda Constitucional  
n° 32,  de 2001) 
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LEI COMPLEMENTAR N° 173,  DE 27 DE MAIO DE 2020  

Mensagem de veto  

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao 
Coronavirus SARS-00V-2 (Covid-1,9),  Mere  a Lei 
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e da 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancione) a seguinte Lei 
Complementar:  

Art.  1° Fica instituído, nos termos do  art.  65 da Lei Complementar n° 101,  de 4 de maio de 2000  
exclusivamehte para o exercicio financeiro de 2020, o Programa Fedetativo de Enfrentamento ao Coronavtrus SARS-
00V-2 (Ccivid-19)., 

k 1° 0 Programa de que trata o caput é composto pelas seguintes iniciativas: 

- suspensão dos pagamentos das dividas contratadas entre: 

a) de um lado, a União, e, de outrO, os Estados e o Distrito Federal, com amparo na Lei n° 9496,  de 11 de  
setembro de 1997, e na Medida Provisória n° 2.192-70,  de 24 de agosto de 2001; 

b) de um lado, a União, e, de outro, os Municípios, com base na Medida Provis6ria n° 2.185-35,  de 24 de  
agosto de 2001, e na Lei n° 13.485,  de 2de outubro de 2017; 

II 	reestruturação de operações de crédito interno e externo junto ao sistema financeiro e instituições 
multilaterais de crédito nos termos previstos no  art.  4° desta Lei Complementar; e 

Ill - entrega de recursos da União, na forma de auxilio ,financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municipios, no exercicio de 2020, e em ações de enfrentamento ao boronavirus SARS-00V-2 (Covid-19). 

§ 2° As medidas previstas no inciso I do § 1° são de emprego imediato, ficando a União autorizada a aplica-las 
, aos respectivos contratos de refinanciamerito, ainda que previamente a celebração de termos aditivos ou outros 

instrumentos semelhantes.  

Art.  2° De 1° de março a 31 de dezembro de 2020, a União ficara impedida de executar as garantias das 
divides decorrentes dos contratos de refinanciamento de divides celebrados com os Estados e com o Distrito Federal  
corn  base na Lei n° 9.496,  deu1 de seternbro de 1997, e dos contratos de abertura de crédito fjrmados com os 
Estados ao amparo da Medida Provisória no  2.192-70,  de 24 de agosto de 2001, as garantias das dividas decorrentes-
dos contratos de refinanciamento celebrados com os Municípios com base na Medida Provisória n° 2.185-35,  de 24  
de agosto de 2001, e o parcelamento dos débitos previdenciarios de que trata a Lei n° 13.485 de' 2 de outubrb de  

/2017.  

§ 1° Caso, no período, o Estado, o Distrito Federal ou o Município suspenda o pagamento das dividas de que 
trata o caput, os valores'não pagos: 

- serão apartados e incorporados aos respectivos saldos devedores em 10  de janeiro de 2022, devidamente 
atualizados pelos encargos financeiros contratuais de adimplência, para pagamento pelo prazo remanescente de 
amortização dos contratos; e 

II - deverão ser aplicados preferencialmente em ações de enfrentamento da calamidade pública decorrente da 
pandemia da Covid-19. 

§ 2° Enquanto perdurar a suspensão de pagamento referida no § 1° deste artigo, fica afastado o ,registro do 
nome do Estado, do Distrito Federal e do Munidpio em cadastros restritivos em decorrência, exclusivamente, dessa 
suspensão. 

§ 30  Os efeitos financeiros do disposto no caput retroagem a 10  de março de 2020. 
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§ 2° Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de 
provimento de cargo público aqueles referidos no §  1° do  art.  169 da Constituição Federal 
ou aqueles que, de qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa 
obrigatória."  (NR) 

"Art. 65. 	 
.- 

§j°  Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, 
nos termos de decreto legislativo, em parte ou naz  integralidade do território nacional e 
enquanto perdurar a situagdo, além do previsto nos inciso I e II do caput: 

serão dispensados  ãs  limites; condições e demais restrições aplicáveis à (Jnido,, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, bem como ,sua verificação, para: 

a) contratação e aditamento de operações de crédito; 

b) concessão de garantias; 

c) contratação entre entes da-Federação; e 

d) recebimento de transferências voluntárias; 

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e 
decorrentes dos  arts.  35, 37 e 42, bem cdtilo será dispensado o cumprimento do disposto 
no parágrafo único do  art.  8° desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados 
sejam destinados ao combate à calamidade pública; 

Ill - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos  arts.  14, 16 e 17 
desta Lei Complementar, desde que o incentivo ou beneficio e a criação ou o aumento da 
despesa sejam destinados ao combate à calamidade pública. 

§ 2° 0 disposto no §-1° deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto 
legislativo que reconhecer o estado de calamidade pública: 

I - aplicar-se-6 exclusivamente: 

a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for 
reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquanto perdurar 
o referido estado de calamidade; 

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de.  
despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo; 

II - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização. 

§ 3° No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela Unido com 
amparo no disposto no § 1° deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a 
alteração dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes."  (NR)  

'  Art.  8° Na hipotese de que trata o  art  65 da Lei Complementar n° 101,  de 4 de maio de 2000, a Unido, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municipios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 
ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 

I, - conceder, a qualquer titulo, vantagem, aumento, reajuste ou adequagdo de •  remuneração a membros de 
Poder ou de órgdo, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública; 

II -  crier  cargo, ernprego ou função que implique aumento de despesa; 

Ill - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
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IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direg5 e 
de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos 
efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do  art.  37 da Constituição Federal, 
as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação 
de Militares; 

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV; 

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer 
natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou 'da Defensoria 
Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto ciüando derivado 
de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anteriorà calamidade; 

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1° e-2°; 

VIII - 'adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no 
inciso IV do caput do  art.  7° da Constituição Federal; 

IX - contar esse tempo como de periodo aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuenios, 
triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em 
decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercicio, 
aposentadoria, e quaisquer outros fins. 

§ 10 0 disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate 
calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

§ 2° 0 disposto no inciso yll do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante aumento de 
receita ou redução de despesa, observado que: 

I - em se tratando de despesa obrigatória de cáráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para o 
ente a obrigação legal de sua execução por período superior a 2 (dois) exercicios, as medidas de compensação 
deverão ser permanentes; e 

II - não implementada a prévia compensagão, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vicio, - 
sem prejuízo de eventual ação direta de inconsfitucionalidade. 

§ 3° A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão  confer  dispositivos e autorizações que 
versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim 
do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade. 

§ 4° 0 disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei n° 13.681,  de 18 de  junho de 
2018, bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento. 

§ 5° 0 disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica‘ aos profissionais de saúde e de assistência 
social, desde que relacionado a medidas de combate a calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos 
não ultrapassem a sua duração. 

§ 60 (VETADO).  

Art.  9° Ficam suspensos, na forma do regulamento, os pagamentos dos refinanciamentos de dividas dos 
Municip‘ios com a Previdência Social com vencimento entre 10  de março e-31 de dezembro de,2020. 

§ 1° (VETADO). 

§ 2° A suspensão de que treta este artigo se estende ao recolhimento das contribuições previdenciárias 
patronais dos Municipios devidas aos respectivos regimes proprios, desde que autorizada por lei municipal especifica.  

Art.  10. Ficam suspensos os Prazos de validade dos concursos públicos já homologados na data da publicação - 
do Decreto Legislativo II°  6,  de 20 de  maw  de 2020, em todo o território nacional, até o término da vigência do 
estado de calarnidade pública estabelecido pela União.i  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia pare Assuntos Juriclicos 

'LEI N°9.504,  DE 30 DE SETEMBRO DE 1997.  

' Mensagem de veto  
(Vide Decreto n° 7.791 de 2012) 
(Vide AD1N N°5.889) 

• Vide Emenda Constitucional n°97 de 2017  

Estabelece normas para as eleições. 

C VICE PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Fado saber que o Congresso Nacional decreta é eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Disposições Gerais  

Art  1° As eleições para Presidente e Vice Presidente da Republica, Govemador e Vice-Governador de Estadd e do Distrito Federal, Prefeito e Vice Prefeito 
Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o Pais, no primeiro domingo de outubro do ano respectivo. ' 

Paragrafo única Serdo realizadas simultaneamente as eleições: 

I - para Presidente e Vice-Presidente da Republica, Governador e Vice-Governador cie Estado e do Distrito Federal, Senador, Deputado Federal; Deputado 
Estadual e Deputado Distrital; 	- 

II - para Prefeito, Vice Prefeito e Vereador  

Art  2° Será considerado  &eft()  o candidato a Presidente ou a Governador que obtiver a maioria  absolute  de votos, ndo computados os em branco e os nulos. 

§ 1° Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votagdo,  far-se-a nova eleição no ultimo domingo de outubro, concorrendo os dois 
'candidatos mais votados e considerando-se eleito o que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 2° Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de ,candidato, convocar-se-a, dentre os remanescentes, o de 
maior votação. • 

§ 3° Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer em segundo lugar mais de um candidato com a mesma votadãoqualificar-se-á o mais idoso. 

§ 4° Á eleição do Presidente importará a do candidato a Vice-Presidente com ele registrado, o mesmo se aplicando à eleição de Governador.  

Art.  3°  Sera  considerado eleito Prefeito o candiddto que obtiver a maioria dos votos, não computados os em brando e os nulos. 

§ 1° A eleição do prefeito importará a do candidato a Vice Prefeito com ele registrado, - 

§ 2° Nos Municípios dom mais de duzentos mil eleitores, aplicar-se-ão as regras estabelecidas nos §§ 1° a 3° do artigo anterior.  

Art.  4° Poderá participar das eleições o partido que, até seis meses antes do pleito, tenha registrado seu estatuto -no Tribunal Superior Eleitoral, conforme o 
disposto em lei, e tenha, até a data da convengão, órgão de direção constituído na circunscrição, de acordo com o respectivo estatuto ',(Redação dada pela Lei n°  
13488 de ,2017)  

Art.  5° Nas eleições proporcionais, contam-se como validos apenas os votos dados.a candidatos regularmente inscritos e ás legendas partidárias. 

Das Coligações  

Art.  6° E facultado aos partidos  politicos,  dentro da mesma circunscrição, celebrar coligações para eleiçãO majoritária, proporcional, ou para ambas-, podendo, 
neste ultimo caso, formar-se mais de uma coligação para a eleição proporcional dentre os partidos que integram a coligação para o pleito.majoritario. 

§ 1° A coligação terá denominação própria, que poderá ser a junção de todas as siglas dos partidos que a integram, sendo sela atribuidas as prerrogativas e 
obrigações de partido  politico  no que se refere ao processo eleitoral ,.e devendo funcionar como um s6 partido no relacionamento com a'Justige Eleitoral e  ho  trato 
dos interesses interpartidários. 

§ 1.-A.- A denominação da coligação não poderá coincidi'', incluir ou fazer referência a nome ou número de. candidato, nem conter pedido de voto para partido 
politico (Incluido   pela Lei n° 12,034 de 2009) 

§ 2° Na propaganda para eleição majoritaria, a coligação usara, obrigatoriamente, sob sua denorhinaçdo, as legendas de todos os partidos que a integram na 
propaganda para eleição proporcional, cada partido usara apenas sua legenda sob o nome da coligação. 

§ 3° Na formação de coligações, devem ser observadas, airida, as seguintes normas: 

I - na chapa da coligação, podem inscrever-se candidatos filiados a qualquer partido  politico  dela integrante;, 

II - o pedido de registro dos candidatos deve ser subscrito bolos presidentes dos partidos coligados, por seus delegados, pela maioria dos membros dos 
respectivos orgdos executivos de direção ou por representante da coligação, na forma do inciso  III; 

ill  - os partidos integrantes da coligação devem designar um representante, que terá atribuições equivalentes as de presidente de partido  politico,  no trato dos • 
interesses e na representaddo da coligaçao, no que se refere ao processo eleitoral:, 

• 

IV - a coligação  sera  representada perante a Justiça Eleitoral pela pessoa designada na forma do inciso Ill ou por delegados indicados pelos partidos que a 
compõem, podendo.nomear até: 

a) três delegados perantêo Juizo Eleitoral; 

b) quatro delegados perante o Tribunal Regional Eleitoral; 

c) cinco delegados'perante o Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 42 0 partido  politico  coligado somente possui legitimidade para atuar de forma isolada no processo eleitoral quando questionar a validade da própria coligação, 
durante o-período compreendido entre a data da convenção e o termo final do prazo para a impugnação do registro de candidatos. (Incluido  pela Lei n0  12.034 de 
2009) ' 	 - 

§ 59 A responsabilidade pelo pagamento de multas decorrentes de propaganda eleitoral é solidaria entre os candidatos e os respectivos partidos, não alcançando 
..,outros partidos mesmo quando integrantes de uma mesma coligação. (Incluido  pela Lei n° 12.891 de 2013) 
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Das Convenções para a Escolha de Candidatos  

Art.  7° As nornias para a escolha e substituiçâo.dos candidatos e para a formação de coligações serão estabelecidas no estatuto do partido, observadas as 
, 	. 

disposições desta Lei. 
, 

§ 10 Em caso de omissão do estatuto, caberá ao órgão de direção nacional do partido eslabelecer as normas a que se-refere este artigo, publicando-as no 
Diário Oficial da União até cento e oitenta dias antes das eleições. 

§ 2° Se a convenção partidária de nível inferior se opuser, na deliberação sobre coligações, As diretrizes legitimamente estabelecidas  pal°  órgão de direção 
nacional, nos termos do respectivo estatuto, poderá esse órgão anular a deliberação e os atos dela decorrentes. (Redação dada  pela Lei n° 12.034 de 2009) 

• - 
§ 32 As anulações de deliberações dos atos decorrentes de convenção partidária, na condição acima estabelecida, deverão ser comunicadas A Justiça Eleitoral 

no prazo de 30 (trinta) dias após a data limite para o registro de candidatos. (Redação dada  pela Lei n° 12,034 de 2009) 	' 

, 	§ 42  Se, da anulação; decorrer a necessidade de escolha de novos candidatos, o pedido de registro deverá ser apresentado A Justiça Eleitoral nos 10 (dez) dias 
seguintes A deliberação, observado o disposto no  art.  13. (Incluído  pela Lei n°12.034,  de 2009)  

Art.  82  A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre coligações deverão ser feitas nó período de 20 dejuiho_a 5 de agosto do ano em que se 
realizarem as eleições, lavrando-se - a respectiva ata em livro aberto, rubricado pela Justiça Eleitoral, .publicada em vinte e quatrO horas em qualquer meio de 

' comunicação. (Redação dada  pela Lei n° 13.165,  de 2015) 

§ 1° Aos detentores de mandato de Deputado Federal, Estadual ou Distrital, ou de Vereador, e aos que ténham exercido asses cargos em qualquer período-. 
da legislatura que estiver em curso, é assegurado o registro de candidatura para o mesmo cargo pelo partido a que estejam filiados. (Vide AD1N - 2.530-9) 

§ 2° Para a realização das convenções de escolha de candidatos, os partidos  politicos  poderão usar gratuitamente prédios públicos, responsabilizando-se por 
danos causados cm a realização do evento.  

Art.  9° Para concorrer As eleições; o candidato deverá possuir domicilio eleitoral na respectiva circunscrição pelo prazo de seis meses e estar com a filiação 
deferida pelo partidono mesmo prazo. (Redação dada  pela Lei n°-13.488 de 2017) 

Parágrafo único. Havendo fusão ou incorporação de partidos após o prazo estipulado no caput,  sera  considerada, para efeito de filiação partidária, a data de 
filiaçaddo candidato ao partido de origem. 

Do Registro de Candidatos  

Art.  10. Cada partido od coligação poderá registrar candidatos para-a  Camara  dos Deputados, a  Camara  Legislativa, as Assembleias Legislativas e as Câmaras 
Municipais no total de até 150% (canto e cinquenta por cento) do número de lugares à preencher, salvo: (Redação dada  pela Lei n° 13.165 de 2015)- 

1- nas unidades da Federação em que o niimero de lugares a preencher para a  Camara  dos Deputados não exceder a doze, nas quais cada partido ou coligação 
, poderá registrar candidatos a Deputado Federal e a Deputado Estadual ou Distrital no total de até 200% (duzentos por cento) das respectivas vagas; ,(Incluido  pela Lei 

n°13.165 de 2015) 	 . 
s  

II - nos Municípios de até cem mil eleitores, nos quais cada coligação poderá registrar candidatos no total de até 200% (duzentos por canto) do número de lugares 
a preencher. (Incluido  oeja_LeIn2,12,1_55,  de 2015) 

§ 12  (Revogado). (Redação dada  pela Lei n° 13.165 de 2015) 

§ 22  (Revogad6). (Redação dada  pela Lei n° 13.165 de 2015) 

§ 32  Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por canto) e o máximo de 
_ 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo. (Redação dada pela Lei n°12.034 de 2009) 

§ 4° Em todos os cálculos,  Sera  sempre desprezada a fração, se inferior aMeio, e igualada a um, se igual ou superior. 

§ 52 No caso de as convenções para a escolha de candidatos não indicarem o número máximo de candidatos previsto no caput, 'os órgãos de direção dos 
partidos,iespectivos poderão preencher as vagas remanescentes até trinta dias antes do pleito. (Redação dada  pela Lei n° 13.165 de 2015)  

Art.  11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos ate as dezenove horas do dia 15 de agosto do ano  am  que se 
realizarem as eleições, (Redação dada  pela  Lai  n°13.165 de 2015) 

§ 1° 0 pedido de registro deve ser instruido com os seguintes documentos: 

• - 	da ata a que se refere o  art.  8°; 

- autorização do candidato, por esCrito; 

Ill - prova de filiação partidária; 

IV - declaração de bens, assinada pelo candidato; 

V - cópia do titulo eleitoral ou certidão, fomeciScla pelo cartório eleitoral, de que o candidato é eleitor na circunscrição ou requereu sua inscrição ou 
transferência de domicilio no prazo previsto no  art.  9°, 

VI - certidão de quitação eleitoral; 

VII - certidões criminais fornecidas pelos órgãos de distribuição da Justiça Eleitoral, Federal e Estadual; 

VIII - fotografia do candidato, nas dimensões estabelecidas em instrução da Justiça Eleitoral, para efeito do disposto no § 1° do  art.  59. 

IX -,propostas defendidas pelo candidato a Prefeito, a Governador de Estado e a Presidente da República. (Incluido  pela Lei n° 12.034,  de 2009) 

§ 22 A idade  minima  constitucionalmente estabelecida como condição de elegibilidade é verificada tendo por referência a data da posse, salvo quando fixada em 
dezoito anos, hipótese em que será aferida na data-limite para o pedido de registro. (Redação dada  pela Lei n° 13.165,  de 2015) 

§ 3° Caso entenda necessário, o Juiz abrirá prazo de setenta e duas horas para diligências. 

§ 42  Na hipatese de o partido ou coligação não requerer o registro de seus candidatos, estas poderão fazê-lo perante a Justiça Eleitoral, observado o prazo 
máximo de quarenta e oito horas seguintes A publicação da lista dos candidatos pela Justiça EleitoraL (Redação dada  pela Lei n° 12,034 de 2009)' 

§ 5° Até a data a que se refere este artigo, os Tribunais e Conselhos de Contas deverão tomar disponíveis à Justiça Eleitoral relação dos  qua  tiveram suas 
contas relativas ao exercício de cargos ou fLingões públicas rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrivel do orgdo competente, ressalvados os 
casos em que a questão estiver sendo submétida à apreciação do Poder Judiciário, ou que haja sentença judicial favorável ao interessado. 
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Justiça Eleitoral. Após a apresentação e conferência, serão lacradas cópias dos programas-fonte e dos programas compilados. (Redação dada  pela Lei n° 10.740 de 
2003) 

10/08/2020 

VI - nos  tits  meses que antecedem ó pleito: 

www.planalto.gov.br/c,civil_03/1eis/1„9504compilado.htm . 

§ 3 No prazo de cinco dias a contar da data da apresentação referida no § 29, o partido  politico  e a coligação poderão apresentar impugnação fundamentada 

§ 49  Havendo a necesSidade de qualquer alteração nos programas,  apes  a apresentação de que trata o § 39, dar-se-á conhecimento do fato aos representantes 
dos partidos  politicos  e das coligações, para que sejam novamente analisados e lacrados (Redação dada  pela Lei .n° 10/40 de 2003) 

§ 5 sA carga ou preparação das umas eletrônicas  sera  feita em sessão pública,  corn  prévia convocação dos fiscais dos partidos e coligações para a assistirem e 
procederem aos atos de fiscalização, inclusive para verificarem se os programas carregados nas umas sãotdenticos aos que foram lacrados na sessão referida no § 
deste artigo,  apes  o que as urnas serão lacradas. (Incluido  pela Lei n° 10.408 de 2002) 

§ 6'2 No dia da eleição,  sera  realizada, por amostragem, auditoria de ver:ificação do funcionamento; das umas eletrônicas, atraves de votação paralela, na 
presença dos fiscais dos partidos e coligações, nos moldes fixados em resolução do Tribunal Superior Eleitoral. (Incluído  pela'Lei n° 10.408 de 2002) ‘' 

§ 79  Os partidos concorrentes ao pleito poderão Constituir sistema próprio de fiscalização, apuração e totalização dos resultados contratando, inclusive, empresas 
,cle auditoria de sistemas, que, credenciadas junto a Justiça Eleitoral, receberão, previamente, os programas de 'computador e os mesmos dados alimentadores do 
sistema oficial de apuração e totalização. (Incluído  pela Lei n° 10.408 de 2002)  

Art  67. Os orgãos encarregados do processamento eletrônico de dados são obrigados a fornecer aos partidos ou cOligações, no momento da entrega ao Juiz 
Encarregado, cópias dos dados do processamento parcial de cada dia, contidos em meio magnético. 	 '  

Art  fia 0 boletim de urna segundo modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, conterá os Domes e os números dos candidatos nela votados. 

§ 100 Presidente da Mesa Receptora é obrigado a entregar cópia do boletim de uma aos partidos e coligações concorrentes ao pleito cujos representantes o 
requeiram até uma hora  apes  á expedição. 

§ 2°0 descumprimento do disposto no paragrafo anterior constitui crime, punível com detenção, de um a  tits  mesas, com a alternativa de prestação de • 
serviço a comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de um mil a cinco mil UFIR.  

Art.  69. A impugnação não recebida pela Junta Eleitoral pode ser apresentada diretamente ao Tribunal , Regional Eleitoral, em quarenta a oito horas, 
acompanhada de declaração de duas testemunhas-  

Parágrafo único. 0 Tribunal decidirá sobre O. recebimento  pm  quarenta e oito horas, publicando o acórdão na própria sessao de julgamento e transmitindo 
imediatamente à Junta, via telex, fax ou qualquer outro meio eletrônico, o inteiro teor da decisão e da impugnação.  

-Art.  70. 0 Presidente de Junta Eleitoral que deixar de receber ou de mencionar em ata osiprotestos recebidos,,ou ainda, impedir o exercício de fiscalização,' 
pelos partidos ou coligações, devera ser imediatamente ,afastado, além de responder pelos crimes previstos na Lei n° 4.737 de 15 de  julho de 1965 - Código 
Eleitoral.  

Art.  71. Cumpre aos partidos e coligações, por seus fiscais e delegados devidamente credenciados, e aos candidatos, proceder ainstrução dos recursos- 
interpostos contra a apuração, juntando, para tanto, copia do boletim relativo à urna impugnada. 	' 

Parágrafo único. Na hipótese de surgirem obstáculos a obtenção do boletim, caberá ao recorrente requerer', mediante a indicação  des  dados necessários, que 
o órgão da Justiça Eleitoral perante o qual foi interposto o recurso o instrua-anexando o respectivo boletim de urna.  

Art.  72. Constituem crimes, puníveis com reclusão, de cinco a dez anos: 

obter acesso a sistema de tratamento  automatic°  de dados usado pelo serviço eleitoral, a fim de alterar a apuração ou a contagem de votos; 
- 

- desenvolver ou introduzir comando, instr(ução, ou programa de computador capaz de destruir, apagar, eliminar, alterar, gravar ou transmitir dado, instrução 
ou programa ou provocar qualquer outro resultado diverso do esperado em'sistema de tratamento automático de dados usados pelo serviço eleitoral; 

Ill - causal-, propositadamente, dano fisico ao equipamento usado na votação ou na totalização de votos ou a suas partes. - 

Das Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanhas Eleitorais  

Art  73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: 

I - ceder ou usar, em beneficio de candidato, partido  politico  ou coligação, bens móveis ou imóveis pertencentes a administração direta ou indireta da Unido, 
dos Estados do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municfpios, ressalvada a realização de convenção partidária; 

II - usar  material's  ou servigos, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas; que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos 
órgãos que integram; 

Ill - ceder servidor publico ou empregado da administração direta ou indireta federal, _estadual ou municipal do Poder Executivo ou usar de_ seus servigos, 
para comitê&de campanha eleitoral de candidato, partido  politico  ou coligação, durante o.horário de expediente normal, salvo se o servidor ou empregado estiver 
licenciado; 

IV - fazer ou permitir uso -promocional em 'favor de candidato, partido  politico  ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social 
custeados ou sulavencionados pelo Poder Público; 

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir demitir sem' justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o 
exercido funcional e, ainda,  ex officio,  remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e ate a posse 

'dos eleites, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: 

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de -Conflanga: 

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos orgãos da 'Presidência da Republica; 

. 	c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados ate o inicio daquele prazo; 

a) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais,  cam  prévia e expressa autorização do • 
Chefe do Poder Executivo; _ 

e) a transferencia ou remoção  ex Officio  de militares, policiais civis e de agentes penitenciérios; 

Justiça Eleitoral. (Redação dada  pela Lei n° 10.740 de 2003), 
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a) realizar transferência voluntária de recursos da Unido aos Estados e Municípios, e dós Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal Preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com cronograrna prefixado, .e os 
destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública; 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e 
urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

• 
c) fazer pronunciamento em cadeia de radio e televisão, fora do horário eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria 

urgente, relevante e característica das funções de governo; , 

VII - realizar, no primeiro semestre-  do ano de 'eleição, despesas com publicidade dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas 
entidades da administração indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito; (Redação dada  pela Lei ri° 
13.165 de 2015) 

VIII - fazer, na circunscrição do pleifo, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao 
longo do ano da eleição, a partir do inicio do prazo estabelecido no  art.  7° desta Lei e até a posse dos eleitos. 

§ 1° Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, mandato, cargo, emprego oulunção nos-órgãos ou entidades da administração pública 
direta, indireta, ou fundacional. 

§ 2° A vedação do inciso I do caput não se aplica ao uso, em campanha, de transporte oficial pelo Presidente da Republica, obedecido o disposto no  art.  76, 
nem ao uso, em campanha, pelos candidatos a reeleição de Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, de suas  residencies  oficiais para realização de contatos, encontros e reuniões pertinentes própria campanha, desde que não . 
tenham caráter de ato público. 

5 3° As vedações do inciso VI do caput, alíneas b e c, aplicam-se apenaS aos agentes públicos  des  esferas.administrativas cujos cargos estejam em disputa 
na eleição. 

§ 4° 0 descumprimento do disposto neste aftigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, e sujeitara os responsáveis a multa 
no valor de cinco a cem mil UFIR. _ 

§ 52  Nos casos de descumprimento do disposto nos incisos do caput e "no § 10, sem prejuízo do disposto no § 49, o candidato beneficiado, agente público ou 
não, ficara sujeito à cassação do registro ou do diploma. (Redação dada  pele Lei n° 12.034 de 2009) 

§ 6° As multas de que  irate  este artigo serão duplicadas a cada reincidência. 

§ 7° As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade.  administrative,  a que se refere o  art.  11 inciso I da Lei n° 8.429 de 2 de 
junho de 1992 e sujeitam-se as disposições daquele diploma legal, em especial as-cominações do  art.  12, inciso Ill. 

§. 8° Aplicam-se as sanções  do's  '4° aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos; coligações e candidatos' que delas se 

§ 90  Na distribuição dos recursos do Fundo Partidário (Lei n° 9.096 de 19 de Setembro de 1995) oriundos da aplicaão do disposto no § 4°, deverão ser 
excluidos os partidos beneficiados pelos atoS  clue  originaram as multas. 

§ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública, exceto nos casos 
de calamidade 'pública, de estado de emergência ou de programas sociais autorizados em lei-e já em execução-  orçamentária no exercicio anterior, casos  ern  que o 
Ministério Público poderá promover o acompanhamento de  spa  execução,financeira e administrativa. 	 (Incluído  pela Lei n° 11.300 de 2006) - 	• 

' 	§ 11. Nos anos eleitorais, bs programas sociais de que trata o § 10 não poderão ser executados por entidade nominalmente vinculada a candidato ou por esse , 
mantida. (Incluído  pela Lei n° 12.034 de 2009) 	" 

• 
§ 12. A representação contia a não observáncia do disposto heste artigo observará o rito do  art.  22 da Lei Complementar n9 64  de 18 de  maid  de 1990 e poderá 

ser ajuizada até a data da diplomagao. 	 .(Incluído pela Lei n° 12.034 de 2009) 

§ 13.. 0 prazo de recurso contra decisões proferidas com base neste artigo  sera  de 3 (três) dias, a contar da data da publicação do julgamento no Diário Oficial. 
(Incluído  pela Lei n° 12.034 de 2009),  

Art.  74. Configura abuso de autoridade, para os fins do disposto no  art.  22 da Lei Complementar n°64 de 18 de maio de 1990 a infringência do disposto no § 1° 
do  art.  '37 da Constituição Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento do registro ou do diploma. (Redação dada  pela Lei n° 12.034 de 
2009).  

Art.  75. Nos tres.mesea que antecederem as "eleições, na realização de inaugurações é vedada a contratação de  shows  artísticos pagos com recursos 
públicos. 

Parágrafo único. Nos casos de descumpriniento do disposto neste artigo, sem prejuízo da suepensão imediata da conduta, o candidato beneficiado; agente 
público ou não, ficara sujeito a cassação do registro ou do diploma. (Incluido  pela Lei n° 12.034 de 2009)  

Art.  76. 0 ressarcimento das despesas com o uso de trarisporte oficial pelo Presidente da República e sua comitiva em campanha eleitoral  sera  de 
responsabilidade do partido  politico  ou coligação a que esteja vinculado. 	 ' 

5 10 0 ressarcimento de que trata este artigo terá por base o tipo de transporte usado e a respectiva tarifa de mercado cobrada no- trecho correspondente, 
ressalvado ouso do avião presidencial, cujo ressarcimento corresponderá ao aluguel de urna aeronave de propulsão a jato do.tipo taxi aéreo. 

§ 20 No prazo de dez dias úteis da realização do pleito, em primeiro turno, ou segundo, se houver, o orgão competente de controle interno procedera  ex  efficio.  
cobrança dos valores devidos nos termos dos parágrafos anteriores. 

§ 3° A falta do ressarcimento, no prazo estipulado, implicará a comunicação do fato ao Ministério Público Eleitoral, pelo orgâo de controle interno: 

§ 4° Recebida a denúncia do Ministério Público, a "Justiça Eleitoral apreciará o feito no prazo de trinta dias, aplicando aos infratores pena de multa 
correspondente ao dobro das despesas, duplicada a cada reiteração de conduta.  

Art.  77. É proibido a qualquercandidato comparecer, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, a inaugurações de obras públicas. (Redção dada 	a pela.Lei n°  
12.034 de 2009) 	-- 

Paragrafo único. A inobservAncia do disposto neste artigo sujeita o infrator à cassação do registro ou do diploma. (Redação dada  pela Lei n° 12.034 de 2009),  

Art.  78. A aplicação  de's  sanções cominadas no  art_  73, §§ 4° e• 50, dar-se-á sem prejuizci de outras de caráter- constitucional, administrativo ou disciplinar 
fixadas pelas demais leis vigentes. 

Disposições Transitorias 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos ' 

• LEI COMPLEMENTAR N° 101,  DE 4 DE MAIO DE 2000  

Estabelece normas de finanças públicas 
Mensagem de veto 
	 voltadas para-  a responsabilidade na gestão 

fiscal e da outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  12  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Titulo VI da Constituição. 

§ 12  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em 
que se previnem riscos e corrigem desvios cabazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, 
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dividas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. 

§32 Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder 
Judiciário e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
' 

 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

Ill - a Tribunais de Contas estão induidos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas 
do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do 
Município.  

Art.  22  Para os efeitos desta Lei Complementar:entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cede Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, 
direta ou indiretamente, a ente da Federação;  

III  - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador 
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de 
capital, excluidos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionaria; 

IV - receita corrente liquida: somatório das, receitas  tributaries,  de contribuições,:,  
patrimoniais,  industrials,  agropecuarias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 
também correntes, deddzidos: 
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Art.  14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual 
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de  estimative  dó impacto orçamentário-
financeiro no exercicio  ern  que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentarias e a pelo menos uma das seguintes condições: 	, (Vide  
Medida Provisória n° 2.159,  de 2001) 	(Vide Lei n° 10276,  de 2001) 	(Vide ADI 6357) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita 
da lei órgamentária, na forma do  art.  12, e de que não afetará as metas de resultadas fiscais 
previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentarias; , 

II -  ester  acompanhada de medidas de compensagão, no  period()  mencionado no caput, por 
meio do aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, 
majoração ou criação de tributhOu contribuição. 

•§ 12  A renúncia compreende anistia, remissão, subsidio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou modificação de base de cálculo que 
impliqúe redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam 
a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata o caput 
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando 
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso. 

§ 32Q disposto neste artigo não se aplica: , 

I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do  art.  153 da 
Constituição, na forma do seu § 

II - ao cancelamento de débito cujo rnontante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança. 

„ 	 CAPÍTULO IV 

• DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa  

Art.  15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a 
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendamp disposto nos  arts.  16 e 17.  

Art.  16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete 
aumento da despesa será acompanhado de: 	(Vide ADI 6357) 

I - estimátivaóo impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e 
nos dois subseqüentes; 

II - declaração do orcienador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira com a lei orçamentaria anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 1-2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orgamentária anual, a despesa objeto de dotação especifica e 
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas 
da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam 
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercicio; 

II - compatível dom o piano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se 
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades s e metas previstos nesses instrumentos e não 
infrinja qualquer de suas disposições. 

https://www.planalto.gov.briccivil_03/1eis/Icp/Icp101.htm 

) 
6/31 



16/06/2020 

§ 2° A estimatiV-a de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 	Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa Considerada irrelevante, nos termos 
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §2?-do  art.  182 da Constituição. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado  

Art.  17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua 
execução por um período superior a dois exercícios. 	Wide  ADI 6357) 

§ 12 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruidos com a estimativa prevista no inciso I do  art.  16 e demonstrar a origem dos recurscis para 
seu custeio: 

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1°, o ato será acompanhado de comprovação de que a 
despesa Criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 1° do  art.  42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da 
elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação -de tributo ou 
contribuição. 

§ 42 A comprovação referida no § 2°, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e 
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuizo do exame de compatibilidade da despesa com as 
demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das 
medidas referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  0 disposto no § 12  não se aplica às despegas destinadas ao servigada divida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do  art.  37 da Constituição. 

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definigões e Limites  

Art.  18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com 
pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 
gratificações, horas extras e vantagens -pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente ás entidades de previdência. 
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§ 1° Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem 
substituição de servidores e empregados póblicos serão contabilizados como "Outras Despesas d'e 
Pessoal". 

§ 2° A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 
referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

Art.  19. Para os fins do disposto no caput do  art.  169 da Constituição, a despesa total com 
pessdal, em cada periodo de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder,  os 
percentuais da receita corrente liquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

Ill - Municípios: 60% (sessenta porcento); 

§ 1°  Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas 
as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

Ill -derivadas da aplicação do disposto no inciso lido  § 62 do  art.  57 da Constituição; 
, 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a 
que se refere o § 2° do  art.  18; 

- V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com 
recursos transferidos pela União na forma dos  incisos XIII e XIV do  art.  21 da Constituição e do  art.  
31 da Emenda Constitucional n° 19' 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo especifico, custeadas por recursos 
provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o §2  do  art.  201 da Constituição; 

C) das demais receitas ' diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 
inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superavit financeiro. 

§ 22 Observado o disposto no inciso IV do § 12, as despesas com pessoal decorrentes de 
sentenças judiciais serão incluidas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no  art.  20.  

Art.  20. A repartição dos limites globais do  art.  19 não poderá exceder os seguintes 
percentuais: 

-I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de 
Contas da União; 	_ 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

C) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% 
(três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV 
do  art.  21 da Constituição e o  art.  31 da Emenda Constitucional n2  19 repartidos de forma 
proporcional à média das despesas relativas a cada um deste S dispositivos, em percentual da 
receita corrente liquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente, anteriores Ao da 
publicação desta Lei Complementar; 	(Vide Decreto n° 3.917,  de 2001) 
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Calendário eleitoral — Tribunal Superior Eleitoral 

2020  

Abr 	Mai 	Jun 	Jul 	Ago 	Set 	Out 	Nov 	Dez  

1 Dl ABRIL  —QUA  RTA-IFF IRA 

Data a partir da qual, até 30 de julho de 2020, o Tribunal Superior Eleitoral promovera, em até 5 
(cinco) minutos diários,  continuos  ou não, requisitados as emissoras de radio e de televisão, 
propaganda institucional destinada a incentivar a participação feminina, Os jovens e da 
comunidade negra na politica, bem como a esclarecer os cidadãos sobre as regras e o 
funcionamento do sistema eleitoral brasileiro (Lei n° 9.504/1997, att. 93-A). 

3 DE ABR1L SEXTA-FEIRA 

Ultimo dia em que se considera justa causa a mudança de partido pelos detentores do cargo de , 
_vereador para concorrer a eleição majoritária ou proporcional (Lei n° 9.096/1995,  art.  22-A,  III).  

4 DE A13R11. S.ABADO (6 MESI:::.S- ANTES) 

1. Data até a qual todos os partidos  politicos  que pretendam participar das eleições de 2020 devem ter 
obtido registro de seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral (Lei n° 9,504/1997,  art.  4°). 

2. Data até, a qual os pretensos candidatos a Cargo eletivo nas eleições de 2020 devem ter domicilio 
-eleitoral na circunscrição na qual desejam concorrer e estar com a filiação deferida pelo partido, 
desde que o estatuto partidário não estabeleça prazo superior (Lei n° 9.504/1997,  art.  9°, caput e Lei 
n° 9.096/1995,  art.  20, caput). 	 . 

3. Data até a qual o presidente da Republica, os governadores e os prefeitos devem renunciar aos 
respectivos mandatos caso pretendam concorrer a outros cargos (Constituição Federal,  art.  14, §7 
6°). 

4. Data a partir da qual é garantido, as entidades fiscalizadoras, o acesso antecipado aos sistemas 
eleitorais desenvolvidos pelo Tribunal Superior Eleitoral e Q acompanhamento dos trabalhos para 
sua especificação e desenvolvimento, para fins de fiscalização e auditoria, em ambiente especifico 
e soba supervisão do TSE (Lei n°  9.504/1997,  art.  66, § 10). 

BRIL TERCAJEIRA (1;80 piAs AN14s) 

1. último dia para o órgdo de direção nacional do partido  politico  publicar, no Diário Oficial da 
Unido, as noinias para a escolha e substituição de candidatos e para a formação de coligações, na 
hipótese de omissão do estatuto, encaminhando-as ao Tribunal Superior Eleitoral antes da 
realização das convenções, para fins de divulgação no sitio eletrônico da Justiça Eleitoral (Lei n° 
9.504/1997,  art.  7°, § 1°). 

2. Data a partir da qual, até a, posse dos eleitos, é vedado aos agentes públicos fazer, na circunscrição 
do pleito, revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da 
perda de Seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição (Lei n° 9.504/1997,  art.  73, VIII e Res.- 

  

  

TSE n° 22.252/2006). 
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EstânciaTuristica de Paraguaçu Paulista 

PROJETO DE 'LEI COMPLEMENTAR N°  O 4,   /2020 

VITOR BINI 
Vereador 

Dispõe sobre a modificação do  art.  176 e 
parágrafo único da Lei Complementar n° 02/1997 
-- Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Paraguagu Paulista  

Art.  1° Fica alterada a redação do  art.  176 e seu parágrafo 
que passa a vigorar com a seguinte redação:.  

Art.  176 — 0 servidor portador de diploma universitário de graduação, de pos-graduação 
"lato sensu", "stricto sensu" (mestrado ou doutorado), terá direito 'ao adicional 
universitário, pago a titulo de estimulo e aperfeiçoamento ao seu trabalho. 

Parágrafo único.  So  terão direito ao adicional de nível universitário aqueles servidores 
cujo cargo não tenha como pré-requisito o ensino superior, ou que tenha comprovada a 
realização de curso de pos-graduação, mestrado ou doutorado pertinente a sua  area  de 
atuação, permitida sua concessão uma 0nica vez  

Art.  2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

Palácio Legislativo Agua grande 12 de maio de 2020 

Plenario "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205— Fone/Fax (18),'3361-1047 --'CEP 19700-000 — Paraguagu Paulista (SP) 

CNPJ 51.500.619/0001-04 — Website: www.camaraparaguacu.sp.gov.br  
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_ 
Emenda Constiiucional n° 107 - 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 107,  DE 2 DE JULHO DE 2020  

Adia, em razão da pandemia da Covic1-19, as eleições 
municipais de outubro de 2020 e os prazos eleitorais 
respectivos 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do §  30  do  art.  60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

Art.  1° As eleições municipais previstas para outubro de 2020 realizar-se-ão no dia 15 de novembro, em 
primeiro turno, e no dia 29 de novembro de 2020, em segundo turno, onde houver, observado o disposto no § 4° deste 
artigo. 

§ 1° Ficam estabelecidas, para as eleições de que trata ocaputdeste artigo, as seguintes datas: 

I - a partir de 11 de agosto, para a vedação as emissoras para transmitir programa apresentado ou comentado 
por pré-candidato, conforme previsto no §  1° do  art.  45 da Lei n°9504 de 30 de setembro de 1997; 

II - entre 31 de agosto e 16 de setembro, para a realização das convenções para escolha dos candidatos pelos 
padidos e a deliberação sobre coligações, a que se refere o caput do  art.  8° da Lei n° 9.504,  de 30 de setembro de  
1997; 

Ill :e 26 de setembro, para que os partidos e coligações solicitem à Justiça Eleitoral o.  registro de seus 
candidatos, conforme disposto no caput do  art.  11 datei n°-9.504,  de 30 de setembro de 1997, e no caput do  art.  93  
da Lei n° 4.737,  de 15 de  julho de 1965; 

IV -  epos  26 de setembro, para o inicio da propaganda eleitoral, inclusive na internet, conforme disposto nos •  
arts.  36 e 57-A da Lei n°9.504,  de 30 de setembro de 1997, e no caput do  art.  240 da Lei n°4.737, de 15 de  julho  
de 1965; 

V a partir de 26 de setembro,,  para que a Justiça Eleitoral convoque os partidos e a representação das 
emissoras de radio e de televisão para elaborarem plano de midia, conforme disposto no  art.  52 da Lei n° 9.504,  de 
30 de setembro de 1997; 

VI - 27 de outubro, para que os partidos  politicos,  as coligações e os candidatos, obrigatoriamente, divulguem o 
relatório que discrimina as transferências do Fundo Partidario e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, 
os recursos em dinheiro e os estimáveis em dinheiro recebidos, bem como os gastos realizados, conforme disposto 
no  inciso II do  §  4° do  art.  28 da Lei n° 9.504,  de 30 de setembro de 1997; 

VII - até 15 de dezembro, para o encaminhamento a Justiça Eleitoral do conjunto das prestações de contas de 
campanha dos candidatos e dos partidos  politicos,  relativamente ao primeiro e, onde houver, ao segundo turno das 
eleições, conforrne disp'osto nos incisos Ill e IV do caput do  art.  29 da Lei n°9.504,  de 30 de setembro de 1997.  

• 

§ 2° Os demais prazos fixados'na Lei n°9.504,  de 30 de setembro de 1997, e na  Lei n°4.737,  de 15 de  julho de  
1965, que não tenham transcorrido na data da publicação desta Emenda Constitucional e tenham como referência a 
data do pleito serão computados considerando-se a nova data das eleições de 2020. 

§ 3° Nas eleições de que trata este artigo seTão observadas as seguintes disposições: 

I - o prazo previsto no §  1° do  art.  30 da Lei n° 9.504,  de 30 de setembro de 1997, não  sera  aplicado, e a 
decisão que julgar as contas dos candidatos eleitos deverá ser publicada até o dia 12 de fevereiro de 2021; 

II - o prazo para a propositura .da representação de que trata o  art.  30-A da Lei n° 9.504,  de 30 de setembro de  
, 1997,  sera  até o dia 10  de março de 2021;' 

Ill .- os partidos  politicos  ficarão autorizados a realizar, por meio virtual, independentemente de qualquer 
disposição estatutária, convenções ou reuniões para a escolha de candidatos e a formalização de coligações, bem 
como para a definição dos critérios de distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, 
de que trata o  art.  16-C da Lei n9 9.504;de 30 de setembro de 1997; 

IV - os prazos para desinoompatibilização que, na data da publicação desta Emenda Conttitugional, estiverem: 
wwvv.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc107.htm#:—:text=EMENbA CONSTITUCIONAL N° 107%2C DE 2 DE JULHO DE 20... 1/3 
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Deputado MARCOS 
1PEREIRA 

/10  Vice-Presidente 

Senador  ANTONIO 
ANASTASIA 

110  Vice-Presidente 

(Deputado LUCIANO 
IBIVAR 

2° Vice-Presidente. 

. Senador LASIER 
'MARTINS 

2° Vice-Presidente 	• 
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a) a vencer: serão computados considerando-se a nova data de realização das eleições de 2020; 

b) vencidos: serão considerados preclusos, vedada a sua reabertura; 

V a diplomação dos candidatos eleitos ocorrerá em todo o Pais até o dia 18 de dezembro, salvo a situação 
prevista no § 4° deste artigo; 

VI - os atos de propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela legislação municipal ou" pela Justiça 
Eleitoral, salvo se a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por autoridade sanitária estadual 
ou nacional; 

VII - em relação,6 conduta vedada prevista no  inciso VII do caputdo  art.  73 da Lei n° 9.504,  de 30 de setembro  
de 1997, os gastos liquidados,com publicidade institucional realizada até 15 dê agosto de 2020 não poderão exceder 
a média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em 
caso de grave e urgente riecessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

VIII -,no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos 
orgãos públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento 
.pandemia da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela 
pandemia, resguardada ,a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do  art.  22 da Lei  
Complementar n°64,  de 18 de maio de 1990.  

§ 4° No caso de as Condições sanitárias cie um Estado ou Município não permitirem a realização das eleições 
nas datas previstas nocaputdeste artigo, o Congresso Nacional, por provocação do Tribunal Superior Eleitoral, 
instruída com manifestação da autoridade sanitária nacional, e após parecer da Comissão Mista de que trata o  art.  2°  
do Decreto Legislativo n° 6,  de 20 de março de 2020, poderá editar decreto legislativo a fim de designar novas datas 
para a realização do pleito, observada corno data-limite o dia 27 de dezembro de 2020, e caberá ao Tribunal Superior 
Eleitoral dispor sobre es medidas necessárias à conclusão do processo eleitoral. 

§ 5° 0 Tribunal Superior Eleitoral fica autorizado a promover ajustes nas normas referentes a: 

I - prazos para fiscalização e acompanhamento dos programas de computador utilizados nas urnas eletrônicas 
para os processos de votação, apuração e totalizaçãO, bem como de todas as fases do processo de votação, 
apuração das eleições e processamento eletrônico da totalização dos resultados, para adequá-los ao novo calendário , 
eleitoral; 

II - recepção de votos, justificativas, auditoria e fiscalização no dia da eleição, inclusive no tocante ao horário de 
funcionamento das seções eleitorais e à distribuição dos eleitores no  period°,  de forma a, propiciar a melhor 
segurança sanitária possível a todos os participantes do processo eleitoral.  

Art.  2° Não se aplica o  art.  16 da Constituição Federal  ao disposto nesta Emenda Constitucional.,  

Art.  3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data_de sua publicação.  

Brasilia,  em 2 de julho de 2020 

1 Mesa da Câmara dos 	Mesa do Senado 
Deputados 	 Federal 

1Deputado RODRIGO 	Senador DAVI 
MAIA 	 ALCOLUMBRE 

I Deputada SORAYA 	I.Senador SÉRGIO .. 
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Palácio Legislativo Agua Grande 

Estancia Turística de Paraguagu Paulista 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 

, 

Projeto de Lei Complernentar 
N°0017-2019  

Início Tramitação 15-10-2019 

Autor 
ALMIRA RIBAS GARMS 
Prefeita Municipal 

Ementa 
Dispõe sobre a reorganiza0o do Regime Jurídico e do 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município da Estância 
Turistica de Paraguagu Paulista e dá outras providências. 

Norma 	  

Data: 



1F- 
.411121.11  

Prefeitura Municipal da,Estância Turística de Paraguaçu Paulista' 
Estado de São Paulo.  

Oficio  n°. 748/2019-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP 10 de outubro de 2019 

Sua Excelência a Senhor 
Sérgio ponizeie Ferreira 
Presidente da Câmara Municipal - 
Rua  Guerin°  Mateus, 205, Centro 
.19700-000 Paraguaçu Paulista-SP, • 

_ 	c-\  24 
Assunto: Encaminha o Projeto de Lei Complementar n0 v 11-12019. 

-Senhor Presidente: 

Encaminhamos apreciação .dessa egrégia Câmara Murircipal o referido 
Projeto de Lei Complementar e sua justificativa,  due  "Dispõe 'sabre a reorganização 
do RegimejUridico e do Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio* da Estância 
Turistica de Paraguaçu Paulista e dá outras pravidências",. 

Certos da atenção- de Vossa :Excelência, antecipamos -agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta conSiderâção. 

Atenciosamente. 

    

ARGNAF/MVR/kes/ammm'  
OF 

AL 	.\ RIBAS GARMS 
refeita 

*Legislagão referenciada consta de mídia digital (CD -R 

7,1 r.$si,iâtu Pau i 

HOF•Fk 
.14 

Prefeitura Municipal da Estancia TuriStica de Parauaçu Paulista - CNPJ n°. 44A4PM/03:1.03 
(Sede provisária) Rua Polidoro Sirriões, 533, Jardim  Tents  Clube CEP 19700-000  

Pone:  (18)3361-Q100  E-mail:  gabinetedeparaguacu.sp.go.br  
' 	Estância Turística-  de Paraguaçu Paulista - SP 

• 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°."0i , DE 10 DE OUTUBRO DE 2019 

Dispõe ,sobre • a reorganização do Regime 
Juridicó e •do Estatuto dos* Servidores 
Públicos do. Município :da Estância 
Turística de paraguagu Paulista e dá 
outras providências. - 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAQUAÇU PAULISTA 

'APROVA: 

TITULO I  

DAS DISPOSIQÕESPRELIMINARES 

Art.  10  Esta ,Lei Complementar reorganiza o Regime Juridito e o Estatuto 
dos Servidores Públicos do Municipio da Estância Turistica de Paraguagu Paulista, 
assim compreendidos os Servidores do Poder Executivo, do Poder Legislativo, das 
autarquias e das fundações públicas municipais criadas ou que vierem a ser. 

Paragrafo Onico. 0 regime  juridic°  dos servidores públicos  municipals,  é o 
Estatutário, nos termos da Lei Complementar Municipal n° 01, de 5 de setembro de 
1997.  

Art. 	Para Os efeitos desta Lei Complementar, servidor e o agente que 
exerce função pública; `com vinculo empregaticio, a integrar O quadro funcional do 
Muniolpio. 

'  Art.  3° Cargo público é o lugar dentro da administração funcional que 
conta CQI11 conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na Estrutura 
Organizacional, que devem ser cometidas por servidor. 

Paragrafo único. Os cargos .públicos, acessíveis a todos  QS  brasileiros, 
assim como aos estrangeiros, na forma da lei, são criados por lei, com denominação 
própria e vencimento pago pelos cofres públicos, para provimento em carater efetivo 
ou em comissão.  

Art.  4Q. L proibida a Prestação de serviços gratOitOs, salvo os casos 
em lei. 

Prefeitura Municipal da Estancia'itiristica de-PafaguaçU Paulista - CNPJ n°. 44%547.30510001-93 ' 
(Sede Prõvisória) Rualpolidol'o Sim6es, 533, Jardim tênis Clube .CEP 19700-000 

Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete©eparaguacu.sp.gov.br  - . 
Estanbia Turistica de Paraguagu Paulista - SP 
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(Sede Provisória) Rua Polidoro Simoes 33 Jardim Tênis Clube CEP 19700-000 , 

Fone; (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguaCu.sp.g'ov.br  
Estância Turistica de'Paragiiagu PauliSta - SP 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

, 

• Projeto de Lei  Complement&  n° 	, de 10 de outupro de 2019 	  Pls. 22 de 70 

Parágrafo único: Para fazer jus- ao adicional por tempo de serviço, o. 
servidór devera, cumplativamente: 

I — ter cumprido o intersticio mil-limo de 5 (cinco) anos de que trata o 
caput; 

- II — ter obtido, pelo menos, o grau mínimo na média de suas últimas 
avaliações de desempenho nó intersticio; 

Ill — não-  ter sofrido penalidade disciplinar durante o transcorrer do 
intersticio; 

IV -•‘— tenha participado das atividades de aperfeiçoamento profissional 
pertinente a função e ao cargo que 'exerça durante o interstició, quando oferecidas 
pela Prefeitura Municipal e convocado o servidor. 

V — não tenha apresentado número de faltas injustificadas superiores a 3  
(ties)  durante o intersticio.  

Art.  80. 0 servidor que completar 4 (quatro) quinquênios ininterruptos e de 
efetiva .exercitio no serviço publico municipal receberá a sexta T parte de seu 
vencimento, ao qual se incorpora automaticamente, para todos os efeitos. 

' Subseção VIII 

Do Adicional dó Titulação  

Art.  81. 0 servidor efetivo portador de diploma ou de certificado 
universitário em 'cursos de pós-graduação terá -direito ao adicional de titulação, pago 
a titulo de estimulo e aperfeiçoamento ao  Sew  trabalho. 

§ 1° N56 fará jus ao adicional de titulação: 

I - servidor beneficiário  de progressão funcional pela via acadernic,a, 
-institulda por legislação`espeOifica; 

II - servidor cujo cargo tenha como pré-requisito o ensino superior; 

Ill 	servidor lotado 'exclusivamente em cargo em comissão. 

, § 2° 0 servidor efetivo nomeado para cargo em comissão ou designado 
para exercer função de confiança terá 'direito ao pagamento do adicional de 
titulação, calculado sobre o valor do vencimento do cargo de origem. 

,  Art.  82. 0 adicional de nivel titulação será pago sobre o valor dá 
• vencimento do servidor na seguinte conformidade: 



Parágrafo Onico. Não terá direito ao -adicional de - titulação o servidor ja-
beneficiado anteriormente pelo antigo adicional universitario. 

Subseção IX• 

Do Salário-Família 

Prefeitura Municipal d6 Estáncia Turística de Paragyagu Paulista - CNPJ n°. 44.547,.305/0091-93, 
(Sede provisória) Rua Polidoro Simões; 533, Jardim Tânis Clube CEP 197f00-000 

•. Fone:,(18)361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  
Estância Turística de ParagUagg Paulista- SP 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 
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I — 3% (três por cento) para graduação  ern  nivel de bacharelado ou 
licenciatura, quando relacionado ao campo de atuação do cargo do servidor, exceto 
quando for requisito para o Provimento do referido cargo; 

II — 6.% (seis por cento) quando se tratar de certificado de curso de pós-, 
graduação lato senSÚ; 

Ill — 10% (dez por Canto) quando se tratar de diploma de pós-graduação 
- 	strict° sen-su de  mestrado; 	' 

IV — 20% (vinte por cênto) quando se tratar de-diploma de pós-graduação 
stricto sensu de doutorado. 

Paragrafo Crnico. Os percentuais a que se referem os incisos deste artigo 
não serão cumulativos.  

Art.  83. A concessão de um adicional de percentual maior implicará 
"automaticamente na supressão do adicional menor, ainda que o Servidor apresente.  
mais de um certificado ou diploma obtidos em cursos distintos. 	'  

Art.  84. Para fazer jus ao adicional de titulação somente serão 
considerados os certificados ou diplomas que guardarem estreito vinculo de ordem 
prograrnatica com a natureza do campo de atuação e  corn  as atribuições do cargo 
do servidor. 

§ 1° No/ caso de pos-graduação lato sensu, somente  sera  aceito. 
certificado de cursos de especialização com matriz curricular com carga  minima  de 
360 (trezentos e sessenta) horas. 

§ 2° A análise e aceitação dos certificados e/ou diplomas apresentados 
serão realizadas por uma comissão designada por ato do Prefeito ou Presidente da  
Camara,  Autarquia 6u Fundação Pública.  

Art.  85. 0 servidor interessado deverá apresentar requerimento ao 
Prefeito ou Presidente da  Camara,  Autarquia_ou,  Fundação Pública, comprovando o 
niveisuperibr requerido ou a conclusão da pós-graduação. 
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